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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SiÁlt0 PAUL 

PROJETO DE LEI 263/2016 DE 24/05/2016 

Promovente: 

Ver. JONAS CAMISA NOVA (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

ALTERA-SE OS ITENS 12 E 13 DO QUADRO 5 - MULTAS - DA LEI 16.402 DE 22 DE 
MARÇO DE 2016 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
(REF. AO  PARCELAMENTO, O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO). 

Observações: 
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PL 
PROJETO DE LEI N.° 	 263/2016 

Altera-se os itens 12 e 13 do Quadro 5 — 

Multas — da Lei 16.402 de 22 de março de 

2016 e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° — Altera-se os itens 12 e 13 do Quadro 5 — Multas — da Lei 

16.402 de 22 de março de 2016 que passa a vigorar com a seguinte redação: 

12 

Desrespeito aos parâmetros de 
incomodidade relativos a ruídos, 

previstos no Art. 146 

Artigo 148 

Estabelecimentos com até 20m 2  
R$2.500,00 

Estabelecimentos com mais de 
20m 2  R$2.500,00 + R$100,00/m 2  

excedente, até o limite de 

R$10.000,00 

13 

Desrespeito aos parâmetros de 
incomodidade relativos ao horário de 
funcionamento, previstos no Art. 147 

Artigo 148 

Estabelecimentos com até 20m 2  
R$2.000,00 

 
Estabelecimentos com mais de 

20m 2  R$2.000,00 + R$100,00/m 2  
excedente, até o limite de 

R$8.000,00 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

- .,+ .. o x z ..• e e a. e rt, In a .:. -,-1 1:B.  , .-4.-_,, . 
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Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Jon 	isa Nova 
Vereador 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacareí n.° 100— 10° andar — sl. 1018 — CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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JUSTIFICATIVA 

A necessidade de alteração dos itens 12 e 13, do Quadro 5 — Multas - da 

Lei 16.402 de 22 de março de 2016, faz-se em razão necessidade de equilibrar o valor da 

multa cobrada dos estabelecimentos comerciais que desrespeitam a proibição de ruído 

sonoro, levando-se em consideração o tamanho do estabelecimento autuado. 

Esta medida se faz necessária, uma vez que é claro que a capacidade 

financeira de um pequeno comércio é consideravelmente menor do que a de 

estabelecimento de médio ou grande porte. 

Conforme a definição de Hely Lopes Meirelles: "Multa Administrativa é 

toda imposição pecuniária a que se sujeita o administrado a título de compensação do 

dano presumido da infração." 

Diante deste conceito, nota-se que um pequeno estabelecimento 

promove um "dano presumido" menor do que os médios e grandes estabelecimentos. 

Portanto, não é razoável multar um pequeno comércio no mesmo valor que outros 

maiores. 

Neste passo, a autuação conforme prevista na legislação original tem 

característica confiscatória, pois prejudica severamente o funcionamento dos pequenos 

comerciantes que muitas vezes sequer arrecadam valores suficientes para seu sustento, 

quiçá para pagar eventual multa. 

Cumpre-se destacar ainda que, grande parte destes pequenos 

estabelecimentos contam com o trabalho de todos os entes da família do proprietário, de 

tal maneira que eventual autuação no montante atual, coloca em risco toda a economia 

familiar. Assim, a atual legislação se mostra antieconômica, pois inviabiliza o 

desenvolvimento de atividades geradoras de riqueza, ou promotoras da circulação desta. 

Por certo, se a instituição de um tributo pode vir a ser considerada 

confiscatória, por não respeitar o mínimo para a existência digna e produtiva do particular, 

é evidente que a cobrança de multa em valores desarrazoados também se resume à 
Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 

Viaduto Jacareí n.° 100— 10° andar — sl. 1018 — CEP 01319-900 
Fone: 3396 4303 / 3396 4982 

São Paulo - SP 
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mesma teleologia prevista no princípio do não confisco. O caráter confiscatório da multa 

descaracteriza sua própria natureza e função. O que era para servir como instrumento 

sancionador e inibidor do Estado, transforma-se em inequívoca fonte de arrecadação, 

configurando-se como verdadeiros tributos ilegais, disfarçados sob a roupagem de 

penalidade pecuniária. 

Urge ressaltar as sábias palavras do professor Sacha Calmon Navarro 

Coelho, que considera: "(...) uma multa excessiva, ultrapassando o razoável para 

dissuadir ações ilícitas e para punir os transgressores (caracteres punitivo e preventivo da 

penalidade), caracteriza, de fato, uma maneira indireta de burlar o dispositivo 

constitucional que proíbe o confisco. Este só poderá se efetivar se e quando atuante a 

sua hipótese de incidência e exige todo um processo. A aplicação de uma medida de 

confisco é totalmente diferente da aplicação de uma multa. Quando esta é tal que agride 

violentamente o patrimônio do cidadão contribuinte, caracteriza-se como confisco indireto 

e, por isso, é inconstitucional." Por estas razões, a multa aplicada deve respeitar os 

princípios da Administração Pública, especialmente os da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

Diante da extinção da Unidade de Valor Fiscal do Município de São 

Paulo - UFM, nos termos do art. 5° da Lei n° 11.960/95, fixamos um novo índice de 

reajuste das multas nos casos de infração ao disposto na Lei 12.879/99, objeto do 

presente Projeto de Lei alterador. 

Por fim, submetemos este Projeto ao crivo de nossos pares para análise 

e aprovação. 

_ wier  
Jort 	.mi a Nova 

Vereador 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 10° andar — sl. 1018 — CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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soldi Caleari 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 
Papel para informação, rubricado como folha a° r  

do processo na 01-PL- 263 de 2016 	3 0   C. 	/ /1 6 	 (a) 	  

Ade 	lina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 25 MÁ
! 
	 2016 cent., Just. s Leg. Partidp., 	' A.\  

iffa. Tramo., At. Econ., for., LAY. O 	o B V eg 

Saí" PIM. SOC, Web,. Mose • Mui," 

finanças • Orçamenta, 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

u 	sor da 	de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0263/16 

Realizada a pesquisa, foram localizadas as seguintes legislações: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n°13.430/2002 (cópia parcial: especialmente o uzoneamente- art. 45,63, 
64, 76, 83); 

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014; 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição. Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 06 de junho de 2016. 

Juliana TrinYla e von T Eberlin 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia - Substituta 

OAB/SP 232.414 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.snhov.6( 
PL0263-16 pesquisa M
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

  

LEI N2  10.257 DE 10 DE JULHO DE 2001. 

 

Mensagem de Veto n° 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. Vigência 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os a rts. 1820  183 da Constituição Federal  será 

d licado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito â terra urbana, á moradia, ao 
saneamento ambiental, á infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e conigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e as características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

http://www.planalto.govbr/ccivil_03/Ieis/LEIS  20011L10257.htm 
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g) a poluição e a degradação ambiental; 

Ma exposição da população a coo dc desastres naturais - 	(Incluído pela Medida Provis 'ria n°517 do 

h) a exposição da população a riscos de desastres. 	(Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construido, do patrimônio cultue 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construido, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a 
situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estimulo a utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistem 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais 
economia de recursos naturais. 	(Incluído pela Lei n°12.836, de 20131 

XVIII - tratamento prioritário as obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de agua e saneamento. (Incluído pela Lei n° 13.116, de 20151 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em ambito nacional; 

444—iNeFReVerrige 
programas 	de conctruç, 

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico das 
calçadas, dos passeios públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público: (Redação dada 
pela Lei n° 13.146 de 2315) ‘Viciência) 

IV 	instituir 	dirr, 
transportes urbanos; 
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IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, ransporte e 
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público; ¡Redação dada pela Lei n° 
13.146, de 2015) (Vigência) 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA 

Seção 1 

Dos instrumentos em geral 

Art. 49  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e tenitorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 
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f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superf icie; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t~arearyãe-urbanistica para fins de regulanzação fundiária; 	flacktido pelo Medida Proviõ "ria n° 459, 
do 20001 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	jIncluido pela Lei n°11.977. de 20091 

ej-legitimaçãe-dei 

u) legitimação de posse. 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de uso 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e 
entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal especifica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilizaçáo compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar 
as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao minimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente; 

II — (VETADO) 

htb 	rei erre rue virr'y n:4/ pqP ris 'rei • ror7 
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§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cur* INAT_Sà—pr_ 
It) • devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

Bru o Lucchetti 
. 1 1.455 

§ 32 A notificação far-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso 
de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 49 Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput podara prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
nsfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52-desta Lei, sem interrupção 

e quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumpdmento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 52  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e tenitorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da aliquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da aliquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei especifica a que se refere o caput do 
art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a aliquota máxima de 
quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
antera a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 

Nifevista no art. 82 . 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Deconidos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da divida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo 
de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza apôs a notificação de que trata o § 2 2  do art. 52  
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desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatorto. 

§ 62  Ficam mentidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua famil .  
adquirir-lhe-á o dominio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O titulo de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 
civil 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sJa moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 120 possuidor pode, para o fim de contara prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contento que ambas sejam continuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qu 
servirá de titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 39  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo 
frações ideais diferenciadas. 

§ 4 O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior 
constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos 
dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
petitórias ou possessoras, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legitimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsárcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 
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III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, Frffluba 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. proc.  R. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana ê obrigatória a intervenção do Ministério Puir 
o LUCChetti 
F. 1 1.455 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de 
registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como meteria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

O § 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiarto responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos 
sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrario do contrato respectivo. 

§ 420 direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições ã oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiario. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 
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§ 1 2  Antes do terno final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e 
fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

§ 2-2  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas 
condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 59 o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo M
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do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 	Proc. Ri° 	 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do 
terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada 
área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal especifica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III —a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. o 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e 
a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. ¡Incluído pela Lei n° 12.836 de 20131 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no minimo: 

B u o Lucchetb 
F. i1.455 
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I - definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI contrapart'•  
cio utilização dos bcncficios previstos nos incisos I c II do §r  do art. 32 dcota Lci; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função 
da utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 2 2  do art. 32 desta Lei 	(Redação dada pela 
Lei n° 12.836, de 2013) 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários perrnanentes e investidores 
privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. 	(Incitado pela Lei n° 12.836  
de 2013) 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados 
em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ A Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do 
solo, até o limite fixado pela lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas instituídas por lei complementar 
estadual, poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais 
específicas. (Incluico pela Lei n° 13.089 de 2015) 

Parágrafo único. As disposições dos aris. 32 a 34 desta Lei aplicam-se as operações urbanas 
consorciadas interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. ¡Incluído pela lei n° 13.089 de 
2015) 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano 
diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para 
fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou 
cultural; M

at
ér

ia
 P

L 
26

3/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/05/2016 16:08:57.

 fls. 18



03/06/2016 	 L10257 	 Foiha 
III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadaérpor p4171 

renda e habitação de interesse social. 
Bulbo Lucchetti 

. 1 1.45 5 
§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu 'movei, ou 

parte dele, para os fins previstos nos incisos 1 a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do 
direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento 
ou atividade quanto â qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, 
no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende ás exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto à qualidade de vida, â justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as 
diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, ê o instrumento básico da politica de desenvolvimento e 
expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

aa  

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

hep://www.planalto.gov.briceivil 03/leis/LEIS 2001/L10257.htm 11/17 
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I - a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II - a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III - o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

- com mais de vinte mil habitantes; 

II - integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III - onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no §A- 2  do art. 182 da 
Constituição Federal - 

IV - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V - inseridas na ;.irea de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetiveis â ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela Lei n° 
12.608, de 20121 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

§ 32  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, compatível 
com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou 
reformados pelo poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com 
mobifidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de 
maior circulação de pedestres, como os ôrgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e 
privados de saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outrt 
sempre que possível de maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo de passageiros. SI ncluído p -AW 
Lei n° 13.146. de 20151 Wiqência1 

Art. 42. O plano di-etor deverá conter no mínimo: 

- a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  
desta Lei; 

II - disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 320 35 desta Lei; 

III - sistema de acompanhamento e controle. 

Art. 	42 A. Os rn 
Usbana-n.e-qaal-eaR6- 

I demarcação 	di 
II delimitação 	dr 

faineão-cle-ameaea-el 
s 

equipamenres-e-inerolações públicas, urbanas csociais; 

W—sieficigée-del 
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vuu 	 " 

(Incluído 	pelo Medida Proviuona n° 517, de 2011) 
- 

cultural; c 

 

(Incluid pela Medida Pr vis "ria n° 647 de 201  

 

517, 	de 2011  
§ 2G O Plano de Expansão Urbana deverá atender as diretrizes do Plano Diretor, quando houver. 

(Incluid pela Medida Provis "ria n°517, de 2011) 

Vi QÕnO ia 

  

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluidos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis â ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrolôgicos correlatos deverá conter 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
20121 

- parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis â ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrologicos correlatos; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
20121 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012) 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias â prevenção e â mitigação de impactos de desastres; e 

o (Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas 
a Lei n9  11.977 de 7 de julho de 2009 e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas 
para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros 
instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o 
caso, com vistas à redução da impermeabilização das cidades. 	(Incluido pela Lei n °  12.983, de 20141 

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotêcnicas. 
'Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012  

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n 2  9.433, de 8 de laneiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n°  
12.608, de 20121 

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor as disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608 de 20121 

http://www.planalto.govbriccivil_011eis/LEIS 2001/L10257.htrn 	 13/17 
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§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 
'Incluído pela Lei n° 12608, de 20121 

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta 
Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

I - demarcação do novo perímetro urbano; 	(Incluido pela Lei n° 12.608 de 20121 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais . 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - definição de diretrizes especificas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, 
equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais 
de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização 
imobiliária resultante da ação do poder público. 

§1 2  O projeto especifico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atenderás diretrizes do plano diretor, quando houver. 	jIncluido pela Lei n° 12.608, de 20121 

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 
12.608 de 20121 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à 
existência do projeto especifico e deverá obedecer ás suas disposições. 	¡Incluído peia Lei n°12.608. de 
2012) 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos. 

I —órgãos colegiaclos de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 
42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano M
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plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como cond0'ery9b 
aprovação pela Câmara Municipal. 	 Proc. N° 

orla para sua 
?Zoai /15: 

cilitrObria e 
da combnidade, 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas in% 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segment 
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que 
trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por 
meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 
imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito 
real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II 
do art. 134 do Código Civil .  

II — constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para 
fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de 
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias 

ci
ara a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios 
sponham em lei de forma diversa. 

eines-ases, 

Art. 50. Os Municipios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 
41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprova-10 
até 30 de junho de 2008. ¡Redação dada pela Lei n° 11.673, 2003) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
cabíveis o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2  8.429 de 2 de junho de 1992, 
quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 

15/17 http://www.pIariaIto.gov.br/cciviJ_O3/IsitEIS_2OO1/L1O257.htm  
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III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta 
Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 9  do 
art. 33 desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 42  do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do art. 40 
e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da 
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art. 	53. O art. 1 e  da-Lei n° 7.347 de 24 de julho de 1985 passa a vigorar acrescido dc novo inciso 
reaurnerande-e-attiai4sci-o 	III c os cubscqüentes• 	(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 
24.8.2001) 

	

"Art 	

III a ordem 	urbanística; 

	 " 	NR 

Art. 54. O art. 42  da Lei n° 7.347, de 1985 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 1973 alterado pela Lei n2  
6.216, de 30 de junho 	1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28) das sentenças deciaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

" (NR) 

Art. 56. O art 67, inciso I da Lei n 2  6.015, de 1973 passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 
e 39: 

"Art. 167. 	  

37) dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo 
ou da edificação; 

..33j (VETADO) 
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Proc. N° 	ZG3 IAo  

Bru 	ucchetti 
1.45 

Art. 57 O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015. de 1973  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 
e 20: 

"Art. 167. 

II - 	  

181  da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

191  da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

201  da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor apôs decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

ALERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
glig3u/o de Tarso Ramos Ribeiro 

Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martas Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado em 17.7.2001  

391  da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

htlp://www.planalto.govbriecivil_03/1eis/LEIS 2001/L10257.htm 	 17/17 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

utche 
1 455 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16050  
Total de referências : 

 

1/1 
Titulo LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Projeto de Lei N0  688/2013 (ver documento) 
EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Politica Urbana).; (ver documento) 
Decreto n° 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido). • (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural. (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga os ares. 40, 50, 6°, 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.• (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.' (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7° da Lei no 12.349/1997.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.' (ver documento) 
Revoga a Ler no 13.430/2002c (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1° do art. 382 desta Lei. (ver documento) 
- O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 
- Decreto no 56.161/2015 - Declara o inicio da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ónibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 
Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 

Ementa 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação 

Notas 

Notas complem. 

Alterações 

Back ] 
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Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 0118/2014 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Politica de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO 1 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1 °  A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem corno objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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XI - proteger e documentar o patrimônio imaterial, definido nos termos 

do registro do patrimônio imaterial. 

Art. 63. As ZEPEC classificam-se em 4 (quatro) categorias de acordo 

com as respectivas resoluções de tombamento ou instrumentos de proteção instituídos por 

órgãos municipais, estaduais e federais: 

I - Bens Imóveis Representativos (BIR) - elementos construídos, 

edificações e suas respectivas áreas ou lotes, com valor histórico, arquitetônico, paisagístico, 

artístico, arqueológico e/ou cultural, inclusive os que tenham valor referencial para a 

comunidade; 

II - Áreas de Urbanização Especial (AUE) - porções do território com 

características singulares do ponto de vista da morfologia urbana, arquitetônica, paisagística, 

ou do ponto de vista cultural e simbólico, ou conjuntos urbanos dotados de identidade e 

memória, possuidores de características homogêneas quanto ao traçado viário, vegetação e 

índices urbanísticos, que constituem documentos representativos do processo de urbanização 

de determinada época; 

III - Áreas de Proteção Paisagística (APPa) - sítios e logradouros com 

características ambientais, naturais ou antrópicas, tais como parques, jardins, praças, 

monumentos, viadutos, pontes, passarelas e formações naturais significativas, áreas indígenas, 

entre outras; 

IV - Área de Proteção Cultural (APC) - imóveis de produção e fruição 

cultural, destinados à formação, produção e exibição pública de conteúdos culturais e 

artísticos, como teatros e cinemas de rua, circos, centros culturais, residências artísticas e 

assemelhados, assim como espaços com significado afetivo, simbólico e religioso para a 

comunidade, cuja proteção é necessária à manutenção da identidade e memória do Município 

e de seus habitantes, para a dinamização da vida cultural, social, urbana, turística e econômica 

da cidade. 

Parágrafo único. Os bens ou áreas que se enquadram como ZEPEC 

poderão ser classificados em mais de uma das categorias definidas no presente artigo. 

Art 64 As ZEPEC deverão ser identificadas e instituídas por meio dos 

seguintes instrumentos existentes e os a serem criados: 

I - tombamento; 

II - inventário do patrimônio cultural; 

III - registro das Áreas de Proteção Cultural e Territórios de Interesse 

da Cultura e da Paisagem; 

IV - registro do patrimônio imaterial; 
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V - chancela da paisagem cultural; 

VI - Levantamento e Cadastro Arqueológico do Município - LECAM. 

§ I° A identificação de bens, imóveis, espaços ou áreas a serem 

enquadrados na categoria de ZEPEC deve ser feita pelo órgão a partir de indicações 

apresentadas pelo próprio órgão competente, assim como por munícipes ou entidades 

representativas da sociedade, a qualquer tempo, ou, preferencialmente, nos Planos Regionais 

das Subprefeituras e nos Planos de Bairro. 

§ 2° Para os casos de enquadramento em ZEPEC-BIR, AUE, APPa, as 

propostas deverão ser analisadas por órgão competente, que poderá, caso julgue a proposta 

pertinente, abrir processo de enquadramento e emitir parecer a ser submetido à aprovação do 

CONPRESP. 

§ 3 0  As propostas de enquadramento em ZEPEC-APC deverão ser 

analisadas por comissão integrada por membros de órgão responsável pela preservação do 

patrimônio e de órgão responsável pelo desenvolvimento urbano, que deverá emitir parecer e 

encaminhar o processo à deliberação do órgão competente, a ser definido pelo Executivo. 

§ 4° Fica permitida, nas ZEPEC, a instalação das atividades 

classificadas como nR3, condicionada à deliberação favorável do CONPRESP. 

Art. 65. Aplicam-se nas ZEPEC os seguintes instrumentos de política 

urbana e patrimonial: 

I - transferência do potencial construtivo nas ZEPEC-BIR e ZEPEC- 

APC; 

II - outorga onerosa do potencial construtivo adicional; 

III - incentivos fiscais de IPTU e ISS nas ZEPEC-BIR e ZEPEC-APC, 

regulamentados por lei especifica; 

IV - isenção de taxas municipais para instalação e funcionamento de 

atividades culturais na ZEPEC-APC; 

V - simplificação dos procedimentos para instalação e funcionamento e 

obtenção das autorizações e alvarás necessários na ZEPEC-APC. 

Art. 66. A aplicação dos instrumentos de política urbana nas ZEPEC-

BIR deve seguir as seguintes disposições: 

§ 1° A transferência do direito de construir de imóveis classificados 

como ZEPEC-BIR se dará de acordo com o disposto nos arts. 124, 125 e 128 desta lei. 

§ 2° A concessão de incentivo fiscal de IPTU para imóvel classificado 

como ZEPEC-BIR, regulamentada por lei especifica, estará condicionada à sua restauração, 
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PDE para as áreas de influência dos eixos prevalecem sobre o estabelecido na LPUOS - Lei n° 

13.885, de 2004. 

Art. 76. As áreas de influência dos eixos delimitados nos Mapas 3 e 3A 

contêm quadras inteiras e são determinadas segundo as capacidades e características dos 

modais: 

I - nas linhas de trem, metrô, monotrilho, Veículos Leves sobre Trilhos 

(VLT) e Veículos Leves sobre Pneus (VLP) elevadas, contêm: 

a) quadras internas às circunferências com raio de 400m (quatrocentos 

metros) centradas nas estações; e 

b) quadras alcançadas pelas circunferências citadas na alínea anterior e 

internas às circunferências, centradas nos mesmos pontos, com raio de 600m (seiscentos 

metros) 

II - nas linhas de Veículos Leves sobre Pneus (VLP) não elevadas e nas 

linhas de corredores de ônibus municipais e intermunicipais com operação em faixa exclusiva 

à esquerda do tráfego geral, contêm as quadras internas às linhas paralelas ao eixo das vias 

distanciadas 150m (cento e cinquenta metros) do eixo c as quadras alcançadas por estas linhas 

e inteiramente contidas entre linhas paralelas ao eixo das vias distanciadas 300m (trezentos 

metros) do eixo; 

III - nas linhas 1 Azul, 3 Vermelha do Metrô e 15 Prata do Monotrilho, 

aplicam-se simultaneamente os critérios estabelecidos nos incisos I e lido "caput". 

§ 1° Ficam excluídas das áreas de influência dos eixos: 

I - as Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER; 

II - as Zonas de Ocupação Especial - ZOE; 

III - as Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM; 

IV - as Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS; 

V - os perímetros das operações urbanas conforme estabelecido na 

legislação em vigor; 

VI - as Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC .  

VII - as áreas que integram o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas 

Verdes e Espaços Livres; 

VIII - as áreas contidas na Macroárea de Estruturação Metropolitana, 

nos subsetares: 

a) Arco Tietê; 

b) Arco Tamanduateí; 

c) Arco Pinheiros; 
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Art. 83. As condições de instalação de usos e atividades ro&-liiKes e 

parâmetros de ocupação estabelecidos nesta lei para as áreas de influência dos eixos de 

estruturação da transformação urbana planejados, delimitados no Mapa 3A anexo, somente 

passarão a vigorar após a emissão da Ordem de Serviços das obras das infraestruturas do 

sistema de transporte que define o eixo, após a emissão pelos órgãos competentes de todas as 

autorizações e licenças, especialmente a licença ambiental, correspondentes à obra em 

questão. 

§ 1° A vigência da disciplina de que trata o "caput" será declarado por 

decreto, que indicará qual a área de influência do eixo ou trecho de eixo, constante do Mapa 

3A anexo, correspondente à obra nos termos do "caput". 

§ 2 0  As áreas remanescentes das desapropriações necessárias à 

implantação de melhoramentos viários, relacionados à implantação de sistemas de transporte 

coletivo deverão, quando a dimensão for suficiente, ser destinadas à produção de Habitação de 

Interesse Social com equipamentos sociais ou usos não residenciais no pavimento térreo. 

Art. 84. Quando na implantação dos sistemas de transporte coletivo que 

definem os eixos de estruturação da transformação urbana for necessária a remoçáo de 

famílias moradoras de baixa renda, deverá ser promovido o atendimento da população afetada 

mediante construção de HIS localizada preferencialmente no entorno. 

Seção IX 

Das Diretrizes para o Ordenamento da Paisagem 

Art. 85. A paisagem da cidade é um bem ambiental e constitui 

elemento essencial ao bem-estar e à sensação de conforto individual e social, fundamental 

para a qualidade de vida. 

Art. 86. Para garantir as ações públicas e privadas relacionadas ao 

ordenamento e proteção da paisagem, a Prefeitura deverá elaborar Plano de Ordenamento e 

Proteção da Paisagem do território municipal, preferencialmente de forma articulada com os 

municípios vizinhos. 

Art. 87. As ações públicas e privadas com interferência na paisagem 

deverão atender ao interesse público, conforme os seguintes objetivos: 

I - garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem; 

II - propiciar a identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 

elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 

III - incentivar a preservação da memória e do patrimônio histórico, 

cultural, religioso e ambiental e a valorização do ambiente natural e construído; 
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Pesquisa 16402  

Total de referências 1  

1/1 
Titulo: LEI No 16.402 22/03/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo 

com a Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 
Projeto: Projeto de Lei No 272/2015 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Revogação: Revoga a lei n° 4.124/1951.• (ver documento) 

Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e 'V do inciso IV do art. 
1 0  da Lei n°4.495/1954. (ver documento) 
Revoga a Lei n°4.846/1955 (ver documento) 
Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei no 7.805/1972m (ver documento) 
Revoga o art. 18 da Lei no 8.00111973.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.006/1974.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.076/1974.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.106/1974m (ver documento) 
Revoga a alínea "d" do art. 1° e os Quadros 88 e 98 da Lei no 8.328/1975m (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.416/1976/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.759/1978.; (ver documento) 
Revoga o Quadro 8C da Lei no 8.769/1978m (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.793/1978.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.843/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.844/1978. -  (ver documento) 
Revoga o Quadro 8D da Lei n°8.848/1978. (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.856/1979. -  (ver documento) 
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei no 8.881/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.964/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.114/1980. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.014/1979.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.195/1980.; (ver documento) 
Revoga os arts. 4° e 5° da Lei no 9.300/1981. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.334/1981.; (ver documento) 
Revoga o art. 40  da Lei no 9.411/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.412/1981.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.413/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.419/1982/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.483/1982.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.719/1984/ (ver documento) 
Revoga o art. 17 e o Quadro 8M da Lei no 9.725/1984. (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.747/1984/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.749/1984/ (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.773/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.959/1985.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.094/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 10.096/1986/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.137/1986/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.282/1987.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.327/1987.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.439/1988.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.579/1988/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.714/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.737/1989.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.759/1989.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.948/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.119/1991.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.156/1991.; (ver documento) 
Revoga os tens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo Ida Lei no 11.228/1992 (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.322/1992.• (ver documento) 
Revoga os §§ 1°, 2°, 3°, 4o e 5o do art. 1° da Lei no 11.338/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.501/1994. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.536/1994.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.605/1994/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.610/1994/ (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.783/1995. -  (ver documento) 
Revoga a Lei n° 11.938/1995.; (ver documento) 
Revoga o inciso IV do caput do art. 1 0  da Lei no 12.047/1996 (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.879/1999.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.276/2002. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.302/2002.; (ver documento) 
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03/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Revoga a lei no 13.549/2003.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.772/2004.; (ver documenta) 
Revoga a Lei no 13.703/2003.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.880/2004. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.885/2004. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.944/2004.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.044/2005.• (ver documento) 
Revoga o inciso V do art. 3 0  da Lei no 14.094/2005. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.242/2006.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.940/2009.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.526/2012. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.959/2014.• (ver documento) 
Revoga o § 1° do art. 382 da Lei no 16.050/2014. (ver documento) 

[ Back  ] 
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Folha 2S 

(7 

 Proc. 	 -- 

CAIBARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativa 

LEI N°16.402, N° 16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei n°212115, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte Ia 

TITULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014- PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centrafidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo à promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais: 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 
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Quadro 5 - Multas 

40,00/M 2 (c) 01 

Não 	manutenção 	dos 	atributos 	que 	geraram 	o 

enquadramento como ZEPEC após a transferência do 

direito de construir previsto no artigo 24 desta lei. 

Artigo 24, § 2 2  

02 

Demolição, destruição proposital ou causada pela não 

conservação ou descaracterização irreversível do 

imóvel tombado ou em processo de tombamento 

Artigo 26, â 1 2, I 4000/012  (c) 

03 

Não 	apresentação 	do 	relatório 	demonstrando 

atendimento às exigências da QA de acordo com o 

prcjeto aprovado 

Artigo 84, â 5 2  20,00/m 1  (c) 

04 Realização de evento, sem a respectiva autorização Artigo 138 20,00/m2  (d) 

05 
Não atendimento do art. 136, nos termos do art. 141, 

inc so I 
Artigo 141  

2.000,00/fração 

(a) 

06 
Não atendimento do art. 136, nos termos do art. 141, 
. 	. mo so li Artigo 141 

4.000,00/fração 

(a) 

Não atendimento do art. 136, nos termos do art. 141, 

i nciso nciso III Artigo 141 
8.000,00/fração 

(a) 

08 
Não atendimento ao Auto de Intimação previsto no 

artigo 141 
Artigo 142 8.000,00 

09 
Rompimento do lacre (artigo 143) e hipóteses do 

inciso i do artigo 141 
Artigo 143 2.000,00 

10 
Rompimento do lacre (artigo 143) e hipóteses do 

inciso II do artigo 141 
Artigo 143 4.000,00 

11 
Rompimento do lacre (artigo 143) hipóteses do inciso 

III do artigo 141 
Artigo 143 8.000,00 

12 
Desrespeito 	aos 	parâmetros 	de 	incomodidade 

relativos a ruídos, previstos no art. 146 
Artigo 148 10.000,00 

13 

Desrespeito 	aos 	parâmetros 	de 	incomodidade 

relativos ao horário de funcionamento, previstos no 

art. 147 

Artigo 148 8.000,00 

14 

Executar parcelamento do solo, em qualquer de suas 

modalidades, sem prévia aprovação ou em desacordo 

corno projeto aprovado 

Artigo 149 
3.000 00/fração 

(b) 

Notas: 

(a) Os valores das multas previstos nos itens 05 , 06 e 07 aplicam-se a cada 250m 2  (duzentos e cinquenta 

metros quadrados) ou fração de área edificada ocupada pelo estabelecimento ou local de trabalho. 

(b) O valor da multa prevista no item 14 aplica-se a cada 250m 2  (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou 

fração de área irregularmente parcelada ou loteado. 

(c) Os valores das multas previstas nos itens 01, 02 e 03 aplicam-se por metro quadrado de área construída 
total. 

(d) O valor das multas previstas no fiem 04 aplica-se por metro quadrado de área de terreno em que se realiza 

o evento. 

(e) As multas serão atualizadas anualmente pela variação do índice de preços ao Consumidor Amplo — IPCA do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, na forma estabelecido na legislação municipal. 
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Folha 2-2,_ 
Proc .  

Sr 
§ 1 °  Em se tratando de atividade considerada permitida no local, mas que não atend 

as condições de instalação ou as normas de segurança, de habitabihdade ou de higiene, o 
prazo será de 10 (dez) dias, sem prejuízo da imediata observância dos parâmetros de 
incomodidade. 

§ 2°  Os prazos estabelecidos neste artigo são improrrogáveis e contados da data da 
intimação do responsável ou de seu preposto. 

Art. 142. O desatendimento do Auto de Intimação de que trata o art. 141 desta lei 
implicará a lavratura de Autos de Infração e de Muita, concomitantemente, com a interdição da 
atividade, com lacre. 

§ 1° A interdição da atividade, a critério da fiscalização, também poderá ser efetivada 
utilizando meios físicos que criem obstáculos ao acesso, tais como emparedamento dos 
acessos, colocação de defensas de concreto, tubos de concreto, dentre outros obstáculos. 

§ 2°  Os custos de colocação e retirada dos obstáculos físicos serão apropriados com 
base na tabela de preços municipais em vigor, acrescidos de taxa adicional de 100% (cem por 
cento) a titulo de taxa de administração, e serão cobrados do infrator. 

§ 3° Para a interdição da atividade, deverão ser adotados meios compatíveis, 
cuidando-se para que não seja impedida a retirada de documentos, pertences pessoais e 
produtos perecíveis. 

Art. 143. Constatada a desobediência da ordem de interdição, será lavrado Auto de 
Constatação, bem como Autos de Infração e de Multa, sendo o fato noticiado à autoridade 
policial competente para a instauração de inquérito por crime de desobediência. 

§ 1° A multa por desobediência à interdição será renovada automaticamente a cada 15 
(quinze) dias, até que o efetivo encerramento da atividade seja comunicado, por escrito, ao 
órgão municipal competente. 

§ 2° Para cumprimento da disposição do "caput" deste artigo, o infrator ou o 
responsável pela atividade encontrada funcionando poderá ser conduzido pessoalmente, com 
auxilio policial, á autoridade competente para a instauração do referido inquérito. 

Art. 144. Persistindo o funcionamento irregular apôs a interdição e requerida a 
instauração do inquérito policial, serão adotadas as providências necessárias ao ajuizamento 
das medidas judiciais cabíveis, mantidas as multas em sua periodicidade ate o encerramento 
da atividade com a desocupação do imóvel. 

Art. 145. As atividades não permitidas, objeto de ação fiscal, constarão do Portal da 
Transparência da Prefeitura na infernal, indicando a respectiva fase da fiscalização, atualizada 
de acordo com a periodicidade pertinente. 

§ 1° Da publicação deverá constar o nome do estabelecimento, nome fantasia, local do 
estabelecimento e a fase da ação fiscal detalhada, entre outros dados. 

§ 2° Encerrado o funcionamento do estabelecimento com a desocupação do imóvel, 
será retirada do Portal qualquer indicação da ação fiscal promovida. 

ucchelt 
fte 

Seção II 

Do desrespeito aos parâmetros de incomodidade 

Art. 146. Fica proibida a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer meios ou de 
quaisquer espécies, com níveis superiores aos determinados pela legislação federal, estadual 
ou municipal, prevalecendo a mais restritiva. 

§ 1 °  As medições deverão ser efetuadas pelos agentes competentes na forma da 
legislação aplicável, por meio de sonômetros devidamente aferidos, de acordo com as normas 
técnicas em vigor. 

§ 2°  Não estarão sujeitos as proibições desta lei os sons produzidos pelas seguintes 
fontes: 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.402 de 22/03/2016 
Secretada de Documentação 

	
Página 49 de 58 

Disponibilidade pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha  ro  
Proc. N° 

Brfle Lucchetti 

Paulo, ou ou em desacordo com o projeto aprovado e não lograrem comprovar sua regul ização,
4:

" 
ficam sujeitos às seguintes sanções: 

I - multa, aplicada no momento da vistoria inicial, no valor estabelecido no Quadro 5 
desta lei; 

II - intimação, lavrada simultaneamente à imposição da multa, para que, no prazo de 10 
(dez) dias, apresentem a documentação que comprove a regularidade do parcelamento do 
solo. 

§ 1° A multa pelo não atendimento à intimação prevista no inciso II do "caput" deste 
artigo será renovada automaticamente a cada 30 (trinta) dias, até que seja comunicada pelo 
responsável, por escrito, ao órgão municipal competente, a comprovada regularização ou 
paralisação total da execução do loteamento e das obras ou edificações nele localizadas. 

§ 2° Na falta de documento no local das obras que comprove a sua regularidade, além 
da multa e da intimação, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - apreensão de máquinas, veículos e equipamentos que estejam sendo utilizados na 
implantação do parcelamento; 

II - apreensão ou inutilização de materiais de construção. 

§ 3° No caso das edificações não autorizadas, serão aplicadas as seguintes 
penalidades: 

- multa e embargo de cada edificação, nos termos do Código de Obras e Edificações 
(COE), vigente na época da constatação da irregularidade; 

II - apreensão ou inutilização dos materiais de construção; 

III - intimação dos responsáveis para desfazerem voluntariamente as obras, ampliações 
ou edificações em parcelamento não consolidados, no prazo de 2 (dois) dias. 

§ 40 0 não atendimento â intimação prevista no inciso III do § 3° deste artigo acarretará 
a demolição das obras, ampliações ou edificações, que deverá ser previamente autorizada pelo 
Subprefeito competente mediante despacho fundamentado proferido no processo 
administrativo correspondente. 

§ 5° A qualquer tempo, poder ser apreendido todo material utilizado para promoção de 
venda e compra de lotes, tais como plantas, propostas de venda e compra, faixas e papéis de 
propaganda. 

§ 6° Para efeito do disposto neste artigo, considera-se: 

I - infrator o proprietário ou seu sucessor a qualquer titulo, o possuidor do imóvel, ou, 
ainda, as associações, cooperativas ou imobiliárias que promoverem a ocupação irregular; 

II - Parcelamento Consolidado aquele que apresenta vias dotadas de iluminação 
pública, guias e sarjetas, e que tenha suas edificações dotadas de redes de âgua encanada, 
esgoto e eletricidade implantados oficialmente pelas empresas concessionárias de serviços 
públicos. 

Seção IV 

Do Procedimento 

Art. 150. Cadastrado o Auto de Multa, far-se-á a notificação do infrator para, no prazo 
nela determinado, pagar ou apresentar defesa, dirigida ao Supervisor de Fiscalização, sob 
pena de subsequente inscrição na divida ativa. 

§ 1° Apresentada a defesa e feita a análise, a respectiva decisão será publicada no 
Diário Oficial da Cidade e cadastrada, expedindo-se nova notificação ao infrator, da qual 
constará a data máxima para pagamento ou interposição de recurso dirigido ao Subprefeito. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.402 de 22/0312016 
Secretaria de Documentação 
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a) aparelhos sonoros usados durante a propaganda eleitoral, conforme o disposto na 
legislação própria; 

b) sereias ou aparelhos sonoros de viaturas quando em serviços de socorro ou de 
policiamento; 

c) detonações de explosivos empregados no arrebentamento de pedreiras e rochas ou 
nas demolições, desde que em horário e com carga previamente autorizados por órgão 
competente; 

d) manifestações em festividades religiosas, comemorações oficiais, reuniões 
desportivas, festejos ou ensaios carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fanfarras, 
bandas de música, desde que se realizem em horário e local previamente autorizados pelo 
órgão competente ou nas circunstâncias consagradas pela tradição; 

e) sinos de templos, desde que os sons tenham duração não superior a 60 segundos, e 
apenas para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde que os sons 
tenham duração não superior a 15 (quinze) minutos, a cada 4 (quatro) horas e somente no 
período diurno das 7h as 19h. 

§ 3 0  A fiscalização de ruído proveniente de veículos automotores seguirá o disposto em 
legislação própria. 

Art. 147. Os estabelecimentos que comercializem bebida alcoólica e que funcionem 
com portas, janelas ou quaisquer vãos abertos, ou ainda, que utilizem terraços, varandas ou 
espaços assemelhados, bem como aqueles cujo funcionamento cause prejuízo ao sossego 
público, não poderão funcionar entre lhe  5h. 

§ 1° A fiscalização da infração ao disposto no "caput" deste artigo independe de 
medição por sondmetro. 

§ 20 Não se considera infração a abertura de estabelecimento para lavagem ou 
limpeza, desde que tais atos não gerem incomodidade. 

§ 30  O estabelecimento poderá funcionar no horário referido no "caput" deste artigo, 
desde que providencie adequação acústica e não gere nenhuma incomodidade. 

Art. 148. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual em 
vigor, aos responsáveis pelo uso não residencial serão aplicadas as seguintes penalidades 
pelo descumprimento do disposto nos arts. 146 e 147 desta lei: 

I - na primeira autuação, multa e intimação para cessar a irregularidade; 

II - na segunda autuação, multa, no dobro do valor da primeira autuação, e nova 
intimação para cessar a irregularidade; 

- na terceira autuação, multa, no triplo do valor da primeira autuação, e fechamento 
administrativo; 

IV - desobedecido o fechamento administrativo, será requerida a instauração de 
inquérito policial, com base no art. 330 do Código Penal, e realizado novo fechamento ou 
embargo de obra, com auxilio policial, se necessário, e, a critério da fiscalização, poderão ser 
utilizados meios físicos que criem obstáculos ao acesso, tais como emparedamento, defensas 
de concreto, tubos de concreto, dentre outros. 

Parágrafo único. A ação fiscalizatoria relativa ao uso irregular, nos casos em que não 
houver a licença a que se refere o art. 136 desta lei, seguirá o disposto na Seção I deste 
Capitulo, sem prejuízo das sanções previstas neste artigo. 

Seção III 

Dos Parcelamentos Irregulares 

, 	--` 

	

Art. 149. Aqueles que executarem parcelamento do solo, em qyélqiier,,cle uas 	. 
modalidades, sem prévia aprovação do respectivo projeto pela Prefeityca d — 	ni .  "pio de São 

Sercl 

Secretaria de Documentação 	 \LM 
Câmara Municipal de São Paulo 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
{2r.M 

Lei 6.40/de 22/03/2 
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